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EDITORIAL 

Crise x Paz dos Cemitérios 
Antes de ser inevitável, é imperativo que o CRP-06 se pronuncie 
a respeito dos acontecimentos que vimos assistindo no cenário 
político brasileiro, bem como esboce dentro do seus limites de 
ação, é claro, uma linha de conduta em relação aos problemas 
da vida nacional. 
De início, êpreciso reafirmar que á crise brasileira, em muitas 
das suas facetas, é um desdobramento tardio da impunidade e 
do arbítrio impostos pela ditadura militar e não uma 
consequência da tímida democracia recém-instalada no País. 
Esse vínculo entre democracia e corrupção é estabelecido pelos 
mesmos parasitas da nossa história recente que engendraram os 
mecanismos de composição que ora estão sendo desvendados. 
Vaw artífices, animados pela leitura canhestra da chamada 
memória nacional (ou a falta dela), insistem em nos convencer 
dè que "éramos felizes e não sabíamos". 
O desfecho da crise esperado por esses pescadores de águas 
turvas éodo golpe militar. Ou seja, em lugar da crise e de sua 
resolução pela democracia, existem setores que preferem instalar 

no País a paz dos cemitérios. 
Além disso, é imprescindível admitir que a crise brasileira não 
deveserrestringidaàcharnada''classepolítica" ouaos "políticos 
brasileiros". Essa é uma atribuição parcial que dificulta o 
entendimento geral da crise de civilização vivida pelos homens, 
obscurecendo os nexos existentes entre a crise nacional e a crise 
mundial. 
Não é bom método ignorar os teores moral, institucional ou 
simplesmente de preservação da vida física - além daqueles 
sociais,políticos e económicos • dos problemas que enfrentamos. 
Em meio a essas profundas dificuldades há de se evitar dubitações. 
Se, como cidadãos, é importante que todos nós mantenhamos a 
defesa da ordem democrática, como profissionais devemos 
aproveitar o momento singular da realização do Congresso 
Regional da Psicologia para, individual e coletivamente, 
produzirmos modificações substantivas em relação à Formação 
e ao Exercício Profissional da Psicologia, atualizando-os para 
as novas exigências polítíco-sociais. 

CARTAS 

Alerta geral 

nselho Regional de Psicolo 
gia-6a Região está atento e manifesta 
sua preocupação quanto ao possível 
fechamento do COA - Centro de 
Orientação e Acompanhamento 
DST/AIDS. 

Embora o secretário municipal da 
Saúde.Dr. Silvano Raia, tenha decla­
rado recentemente que o COA não 
será fechado nem mudará de local, 
permanecendo na Galeria Prestes 
Maia, há informações não oficiais de 
que o processo de fechamento pode, 
em breve, consumar-se. 

Este Conselho entrou em contato 
com o secretário adjunto da Secreta­
ria Municipal da Saúde, Dr. Fernando 
Proença de Gouveia, e teve nova­
mente a confirmação de que o COA 
não fechará. Pelo contrário, será am­
pliado. 

Se o fato ocorrer, no entanto, re­
presentará um significativo retroces­
so na prestação de serviços públicos 
em relação aos portadores do HIV. 

Agradecimento e sugestão 
Venho agradecer a publicação de 

minha correspondência de 11 de agos­
to de 1993, observando que isto me 
incentivará a continuar contribuindo 
paraaestimulaçãoàreflexão de nossa 
profissão sobre aspectos estruturais e 
contextuais de seu fazer. 

A respeito do artigo Infância e 
- Adolescência: Direitos Assegurados, 
Práticas Contrárias" (publicado no 
n° 83 do jornal do CRP), gostaria de cha­
mar a atenção para o segmento que 
diz: "muito cuidado... para não se 
envolverem pelo ar que se respira èm 
determinadas Varas de Infância". 
Nesse trecho fica claro para mim (em 
função daminhaexperiênciana Febem 
• Unidade Tatuapé) que a expressão 
"pelo ar que se respira"refere-se à 
"estrutura" cristalizadanas instituições 
públicas, com responsabilidade de 
abrigar e educar crianças e ' 
adolescentes. Sugiro que, em um 
próximo debate, discuta-se (com a 
contribuição de profissionais que atuam • 
em instituições) o aspecto estrutura, 

pois acredito ser este aspecto em grande 
parte responsável pela contradição 
expl icitada no título do citado artigo. 

Sobre a"poesia"pubIicada, gostaria 
de solicitar à V.Sas, que na próxima 
edição do Jornal do CRP observassem 
aos leitores sobre dois erros de 
impressão: a) onde se lê "De um lado há 
críticas"leia-se "De um lado há cristais" 
b) onde se lê"...à Psicologia misturada" 
leia-se "...à Psicologia misturadas". 

Uriel de Carvalho 
CRP-06/42488-6 

Reconhecimento de Paula 
Estou enviando para arquivo do 

Conselho recorte com artigo escrito por 
Paula, jogadora de basquete da seleção 
brasileira, no qual ala enaltece o valor 
do psicólogo na área esportiva. 

Creioqueé um depoimento valioso 
e que pode contribuir para abrir mais 
espaço para a nossa classe. 

Onofre A. Menezes 
CRP-06/00549 

Correção 
Em matéria publicada na edi­

ção do Jornal do CRP, n" 83, de 
setembro de 1993, foi erroneamente 
informado que na vistoria realizada 
no Centro de Assistência Psicosocial 
Adalto Botelho de Cuiabá, no 
Mato Grosso, constatou-se condi­
ções inadequadas de tratamento 
dos pacientes, com excesso de 
leitos (500), carência de pessoal, 
além da ausência de um programa 
terapêutico. 

Na verdade, essas condições 
dizem respeito ao Instituto de 
Neuropsiquiatria daquela cidade, 
também visitado pela Comissão 
Permanente de Vistoria (dados 
atualizados em nota nesta edição). 

O Centro Adauto Botelho, ao 
contrário, apresentaótimas condições 
de funcionamento, sendo consideado 
pela coordenadora da Comissão 
Gestora dasubsede.psicóloga Alcione 
Silveira de Freitas, representante do 
CRP-06, como instituição padrão de 
referênciaem atendimento. 
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Constituinte e 
a reestruturação profissional 

Â Lei, 4.119, de 27 de agosto de 
1962, regulamentou a 
profissão de psicólogo às 

vésperas de um período ditatorial. 
Passaram-se 31 anos, a ditadura 
ficou para trás, más os profissionais 
ainda carregam o peso de uma 
legislação que já não condiz com a 
realidade, e, portanto, não atende 
plenamente as necessidades da 
categoria. 

Ainda que críticas aos métodos 
de formação e atuação tenham 
surgido nesse período, de concreto, 
pouco temos a contabilizar. Em 
1989, o primeiro Congresso 
Nacional dos Psicólogos, 
organizado por Sindicatos e 
Conselhos da categoria, decidiu 
iniciar um processo de discussão 
da natureza das entidades repre­
sentativas, inclusive sobre o teor 
coorpora t iv i s ta que as caracte­
rizavam. Em 1991, essa discussão 
foi esquecida na reunião ocorrida 
em Belo Horizonte, desta vez com a 
participação apenas dé membros 
dos Conselhos. O debate sucumbiu 
diante da corrente coorporati vista, 
bem representada no encontro, 
principalmente por não estar 
alicerçado nos principais conhece­
dores dos problemas da categoria: 
os próprios psicólogos. 

Uma nova tentativa está sendo 
lançada. Desta vez, pretende-se, è 
pra valer. Das iniciativas anteriores 
herdou-se apenas o nome: 
"Constituinte". Talvez essa não 
seja a denominação mais adequada 
já que o projeto n | 0 tem, num 
primeiro momento, força 
constitutiva e sim mais d ire ti va. 
Entretanto, seja constituinte, 
estatuto, regimento, a tónica que se 
está assumindo é a de que o processo 
é, na verdade, um compromisso da 
categoria consigo mesma, um 
verdadeiro desafio: o da conquista 
de melhores condições para o 
exercício profissional. 

Psicologia e Sociedade 
A reavaliação do papel do 

psicólogo é urgente, n a m e d i d a em 
que ele é figura importante que 
pode contribuir para a melhoria 
das condições devida dasociedade, 
dentro de sua área de atuação. Para 
isso é preciso abandonar a ideia 

restrita que vincula o profissional à 
prática clínica, pois o campo de 
atuação se expandiu: educação, 
projetos de treinamento e seleção 
em empresas públicas e privadas, 

1 sistema pen i tenciário, saúde pública, 
etc. 

Na concepção do conselheiro 
José Roberto Tozoni Reis, 
representante do CRP-06 na 
Comissão Nacional Constituinte, a 
imagem do psicólogo ainda está 
vinculada ao início da profissão, na 
década de 60. As próprias faculdades 

. incorrem no erro de formar alunos 
voltados apenas para a área clínica. 
É preciso que as escolas 
desenvolvam atividades multidis­
ciplinares condizentes com as 
necessidades concretas da sociedade, 
visando superar a desarticulação 
existente entre a formação e a 
realidade social. 

O País precisa de um número 
maior de psicólogos do que os que 
estão trabalhando. "Temos um 
mercado restrito,'mais restrito que 
o próprio campo", avalia Tozoni.. 
Porém, a profissão depende muito 
de políticas sociais ... Saúde e 
Educação, por exemplo ... o que 
representa um entrave à ocupação 
desse campo. "Hoje, teríamos 
condições de ampliar o mercado se 
tivéssemos políticas sociais mais 
sérias", complementa o conselheiro. 

Mas, ainda que se ampliasse o 
mercado, dificilmente todos os, 
profissionais disponíveis seriam 
absorvidos, isso porque um alto 
número de formandos são, 
indiscriminadamente, lançados no 
mercado todo ano. Só ná região do 
CRP-06 (São Paulo, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul), que engloba 
34% das instituições do País, cerca 
de 2.000 profissionais concluem o . 

curso de Psicologia a cada ano. Para 
agravar esse quadro, esses 
universitários chegam à prática mal 

. preparados, pois a grande maioria 
das instituições vê o ensino apenas 
como uma atividade lucrativa, não 
investindo ou mesmo exigindo de 
seus professores titulação adequada 
para o bom desempenho da função. 
Uma verdadeira roda-viva: maus 
professores que formam pro­
fissionais desqualificados, que, por 
sua vez, serão òs orientadores de 
futuras gerações. 

Momento de Atuação . 
O papel do CRP-06 no Processo 

Constituinte é ímpar, uma vez que 
ele agrega 33. 404 profissionais, 
cerca de 40% dos psicólogos de todo 
o País. A categoria ponvive, hoje, 
com condições de trabalho 
desfavoráveis, ainda que isso não 
seja um "privilégio" só dessa classe 
de trabalhadores, no Brasil atual. 
Além disso, o mundo mudou, o 
campo de trabalho se ampliou, os 
anseios dos psicólogos se 
reformularam, mas o regimento e os 
programas de formação continuam 
os mesmos. 

Nesse contexto, o Conselho faz 
um chamamento para que a categoria 
procure se qualificar e se organizar. 
O papel do CRP-06 é o de detectar 
profissionais com problemas afins 
e organizar grupos de debate, dos 
quais emanem propostas que visem 
a solução dos problemas abordados. 
Não há uma visão paternalista por 
parte da atual gestão, mas uma eficaz 
visão conscientizadora da qual se 
tira muito mais proveito. 

"Nós queremos oferecer espaço, 
fortalecer a organização para que os 
psicólogos batalhem pelo que 

querem", salienta Tozoni. 
Nesse sentido espera-se chegar 

a um Congresso Nacional com 
representatividade e densidade 
política, com psicólogos preparados 
e atuantes no Processo. Para tanto, 
inicialmente serão realizados 
encontros setoriais: Saúde, Educa­
ção etc, dos quais deverão participar 
todos os profissionais da jurisdição 
do CRP-06 (sede ou subsedes). 
Nesse primeiro momento não haverá 
limite de quórum, potencializando-
se ao máximo a participação da 
categoria. 

Das reuniões setoriais sairão 
20% dos participantes que 
representarão os colegas em 
encontros intersetoriais, nos quais 
serão discutidas e sistematizadas as 
diversas propostas das reuniões 
iniciais. Também nos encontros 
intersetoriais serão eleitos delegados 
que participarão do Congresso 
Regional e, deste último, passa-se 
ao Congresso Nacional, que terá a 
função de deliberar sobre as teses e 
proposições surgidas e elaborar 
documentos finais, encaminhando-
os à Câmara Federal e ao Senado. 

O CRP-06 está apostando na 
Constituinte como um instrumento 
direcionador de .propostas 
consistentes, emanadas da categoria 
e, por isso, coloca seu espaço físico 
à disposição, para que o projeto 
culmine na reestruturação 
profissional, em benefício das reais 
necessidades da população, de 
acordo com a filosofia que norteia a 
atual gestão "Psicologia e 
Cidadania". Fique atento, acom­
panhe pelo jornal do Conselho os 
passos da Constituinte. Seja sujeito 
no processo, trazendo propostas para 
as reuniões setoriais. Não. desper­
dice essa oportunidade. . 



A PrimeiraFeira de Experiências 
e Produções Antimanicomiais 

^rtfJ?rilneinrEncon^ 
nal da Luta Antimanicomial 
reuniram profissionais de Saúde 

| Mental, usuários e familiares, para 
-discutir o fim dos manicômios e 

" I trocar experiências sobre.a trans- 1 
'Ú formação manicomial do ponto de 

vista sócio-político-cultural. 
O evento ocorreu em Salvador, 1 

-de 23 a 26 de setembro,\com o . 
objetivo de avançar nessa luta e 
atrair participantes de todo o Brasil. 

Estiveram presentes aproxima-
damente 400 pessoas, entre técni­
cos, familiares, usuários, artistas, 
representando. 18 Estados; Partici­
param também os deputados 

i estaduais Roberto Gouveia (SP), 
Humberto Costa (PE), Antonio 
Carlos (MG), Wasney (DF), 
assessorias de parlamentares do Rio 
Grande do Norte, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul.1 -r < 

Os profissionais relataram as 
experiências dos núcleos de suas 
cidades e como ocorre a transforma­
ção dos manicômios em cada local. 

; A participação dos usuários foi 
fundamental, ao colocarem questões 
que levaram todos a reflexões 
profundas, inclusive com o questio-
namentodoprópriotermo"usuário". 

Na esfera cultural, a trans­
formação manicomial conquista seu 
espaço lentamente. É preciso ter uma 
sociedade diferente da.atual, que 
adota o hospital psiquiátrico e a 
exclusão das pessoas "diferentes", 
substituindo-os por um novo modelo 
que inclua todos os indivíduos, 
porque manicômio é qualquer 
instituição que trata cidadãos com 
preconceito. 

Outro aspecto discutido no 
evento foi o adoecer: o quanto as 
condições de sofrimento e doença 
mental estão ligadas às dificulda­
des de vida da população. 

A política de Saúde Mental é 
regida por uma legislação de 
1934, de quase 60 anos, que admi­
te a internação compulsória da 
maioria dos pacientes psiquiátricos. 
Por causa disso, o Movimento da 
Luta Antimanicomial tem 
subsidiado o Projeto de Lei do 
Deputado Federal Paulo Delgado e 
todos projetos estaduais, que 
prevêm a extinção progressiva dos 

manicômios e regulamenta 
internações. j 

No Éncontro foi discutido como, 
anda o Projeto em cada Estado é as 
dificuldades para sua aprovação! 

f "O projeto do Deputado é para ; 
todo o País, mas cada Estado tomou 
a iniciativa de elaborar projetos de 
Lei concomitantes à aprovação do 
projeto federal" ... esclarece o 
psicólogo Floriano Nuno. 

Nos Estados do Rio Grande do 
Sul e Ceará, a Lei já foi aprovada. 
Em São Paulo, Santa Catarina, Rio 
Grande do Norte, Paraná, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco 
e Distrito Federal os projetos de Lei 
estão em tramitação nas respecti­
vas Assembleias Legislativas. 

Os profissionais engajados ná 
luta discutem e apoiam os Deputa­
dos na criação de projetos de Lei 
que venham proibir è extinguir a 
construção de hospitais psiquiátri­
cos no País. Eles querem substituir 
a legislação de 1934 por uma que 
restitua ao paciente psiquiátrico os 
direitos de cidadania inerentes a 
qualquer pessoa. 

Ainda que aos poucos, o 
movimento cresce e extrapola os 
limites dos equipamentos de Saúde 
Mental, ganhando espaço nas ruas. 
É preciso começar inserir a questão 
da Saúde Mental nos demais 
movimentos sociais, com maior 
participação popular, levando esse 
grito de alerta aos locais de trabalho 
e promovendo atividades culturais -
nas ruas para sua divulgação. 

"Somente assim, aproximando 
a população das questões que levam 
ao sofrimento mental, haverá a 
construção de uma verdadeira 
cultura antimanicomial" ... diz S 
Maria Costantini Maciel, Coor­
denadora da Subsede do CRP da 
cidade de Ribeirão Preto-SP. 

No Encontro de Salvador se 
deliberou que é preciso garantir em 
Lei essas metas, estabelecendo ca­
nais de comunicação com as 
Comissões de Direitos Humanos é 
com o Ministério Público, criando 
também uma Frente Parlamentar, 
sup ra- part idári a, para o Movimento 
Antimanicomial. • 

"Aprendemos que acima das 
brigas por território e poder temos 
um objetivo comum que não À 

podemos perder de vista. A realida­

de de cada região é diferente e o 
processo ocorre conforme os passos 

^.quecada um pode dar. As diferenças 
são necessárias, cada núcleo se 
autoriza por sua prática e suas 

1 ..ações. Não existe instância superior 
•â quedetermineocaminhoapercorrer. 

Há, sim, objetivos comuns que di­
zem respeito à atenção extra-muros 
e à conquista da cidadania", relata 

; Maria Maciel. 
• O Encontro serviu também para 

que essa luta saísse fortalecida. 
"Vivemos quatro dias de intensas 

trocas, que serviram para mostrar 

como isso era necessário, tanto a 
nível nacional quanto latino-
americano ... este último mais 
prejudicado ainda", finaliza a 
Coordenadora da Subsede de 
Ribeirão Preto. 

A agilização de uma rede de 
endereços e contatos entre os 
participantes foi defendida para 
aprofundar intercâmbios. 

O próximo Encontro está marea­
do para 1995 no Estado de Minas 
Gerais. Até lá, ocorrerão plenárias 
de seis em seis meses,' com ó obje­
tivo de organizar o movimento. 

19 de dezembro: DIA MUNDIAL DA AID 
Com pouco mais de uma década de 

descoberta; a infecção por HIV/AIDS é 
uma pandemia que hoje interfere direta­
mente em nossas vidas, seja do ponto de 

. vista individual ou coletivo, pessoal ou 

. profisssional. 
O Ministério da Saúde, em 1992, 

. chamou a dia 1B de dezembro de DIA 
- MUNDIAL DE LUTA CONTRA A 
i AIDS, apontando a prevenção como a 

arma mais efetiva de combate. Agora, I 8 

de dezembro de 93, continuamos em 
guerra. 

"Um problema importante no tra­
balho de confronto da AIDS durante 
a década de 80 foi a ausência de uma 
estrutura global ampla e coerente para | 
a compreensão da pandemia de HIV/ 
AIDS. Na ausência de um quadro ou 
conjunto apropriado de conceitos so­
bre a pandemia, tanto o público quanto 
os profissionais fizeram o que lhes 
parecia correto. Imagens mais anti­
gas, ressuscitadas de epidemias pas­
sadas, mist uraram-se aos estereótipos 

| predominantes sobre o sexo, raça e 
geografia, formando uma imagem ina-

I dequada do mundo. O resultado, pra­
ticamente inevitável, foi a confusão e 
i o excesso de simplificação: imagens 

imprecisas e enganosas estimularam 
.•extremos de negação, complacência 
s ou pânico. Nunca antes a importância 

da articulação de uma imagem nítica 
dos problemas de saúde e as desastro­
sas consequências de um pensamento 

| simplista ou vago tinham sido de­
monstrados tão claramente" (1) 

Na década de 90 temos urgência na 
realização de um trabalho sério e 
consequente. Não há mais grupos de 

i risco, mas comportamento de risco e o 

: número de pessoas atingidas âur 
Temas como sexualidade, uso de 

drogas,medo, preconceito,-vida e morte, 
estão fatalmente colocados e os dados > 
epidemiológicos demonstram que a 
multiplicidade de parceirose de práticas \ 

„ sexuais ou o uso de drogas estão presen̂ ''; 
tes, não soem grupos, isolados e margi­
nalizados, mas no cotidiano de todos 
nós, ao menos em potencial. 

A capacitação, dos profissionais e a 
abordagem crítica do tema são necessá­
rias neste momento e, na especificidade i 
de nossa profissão, cabe-nos a incum-

1 bência de lidar com os aspectos psíqui- \ 
, cos (psicossociais) envolvidos, tanto na 
prevenção quanto na assistência, tanto • 
no que se refere aos técnicos quanto ao : 
atendimento a população. 

No Brasil, a falta de eficácia nas ' 
políticas governamentais, em aspectos 
básicos como sáude e educação, são 
alarmantes e inadmissíveis. Considero, < 
porém, que o compromisso das esferas 
municipais, estaduais e federais na polí­
tica de combate ao HIV/AIDS se traduz ' 

: não só na implantação de serviços como 
na garantia de continuidade dos mes-'* 
mos. 

. Cabe a sociedade civil acompanhar i 
e exigir a manutenção desse compro-.; 
misso, para que não se agravem ainda 
mais os riscos de vida e de qualidade de 
vida da população. 

Celi Denise Cavallari 
•• Conselheira do CRP-06 

Referência Bibliográfica 
1 - MANN, í, ét alli, "O Impacto da 

Pandemia" in A AIDS NO MUNDO, 
Rio de Janeiro: Relume Dumará: ABIA: • 
IMS, UERJ, 1993. 
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CRP-06 assume 
propostas dos 
psicólogos de 
trânsito ao 
CONTRAM. 

Ciclo de Debates discute a saúde mental 

E m reunião no dia 25 de outu­
bro, o CRP-06 formalizou 
como sua a autoria das 

sugestões da ANPSITRAN -
Associação Nacional dos Psicólogos 
de Trânsito ao novo código, em 
discussão numa Câmara dos 
Deputados em Brasília. 

Essa atitude dá novo alento e 
reforça a luta desses profissionais 
junto à Comissão Parlamentar 
Especial do Código de Trânsito, que 
estuda o assunto, no sentido de verem 
incorporadas as porpostas da 
categoria. 

A principal delas diz respeito à 
inclusão de um profissional dé 
Psicologia como membro com direi­
to a voto no CONTRAM e já conta 
com a simpatia do relator de projeto, 
Deputado Beto Mansur (PSDB-SP), 
e tem no Deputado Lézio Sahtler-
(PDT-ES) um forte defensor. 

O CRP-06 defende que o 
CONTRAM - Conselho Nacional 
de Trânsito - seja formado por três 
membros de origem política (nível 
municipal, estadual ou federal) e 
seis de caráter técnico das áreas de 
Engenharia, Medicina, Psicologia, 
Educação, Fiscalização/Poli­
ciamento e Judiciário. 

Outra proposta refere-se à 
divisão equitativa do creden-
ciamento de profissionais para os 
exames de habilitação. Os 
psicólogos de trânsito propõem, 
ainda, que nos recursos interpostos 
junto aos órgãos normativos 
estaduais os candidatos sejam 
submetidos obrigatoriamente à 
avaliação de uma junta médica e 
psicológica. 

A 
I om o objetivo de repensar a 
\m questão da Saúde Mental e 

oferecer espaços aos 
psicólogos para refletir em suas 
experiências, o Conselho Regional 
de Psicologia promoveu um Ciclo de 
Debates sobre "A atuação do 
Psicólogo na rede de atenção em 
Saúde Mental." 

A Comissão de Saúde do CRP-
06 foi a responsável pela 
organização do ciclo, que aconteceu 
mensalmente entre junho e outubro, 
no SINPRO - Sindicato dos 
Professores, na Rua Borges Lagoa, 
Vila Mariana, em São Paulo. 
Participaram cerca de 900 
profissionais, sendo a maioria 
psicólogos que trabalham nas redes 
municipal e estadual e em outras 
cidades. 

Nos últimos dez anos, a atuação 
do psicólogo ganhou destaque, 
ampliando as oportunidades de 
trabalho no sistema de Saúde. No 
entanto, as universidades não 
discutem a questão da Saúde Mental 
nem prepraram os profissionais para 
trabalhar na rede pública, embora o 
próprio serviço público não ofereça 
umapolíticade investimento naárea 
de Recursos Humanos. 

"No Ciclo, foi defendido a 
atuação em equipe multidisciplinar, 
o que não é fácil porque na Facul­
dade ninguém é preparado para 
trabalhar desse modo. Todos 
profissionais são preparado para 
fazer o seu trabalho isoladamente" 

... na maioria das vezes a estrutura 
de ensino está direcionada para o 
atendimento privado de consultório 
... explica Celi Denise Cavallari, 
coordenadora da Comissão deSaúde 
do CRP-06. 

O Conselho Regional de 
Psicologia tem como perspectiva 
ampliar os espaços de discussão, 
onde os psicólogos possam se 
orgahizare começar ater condições 
em sua qualificação profissional de 
atender melhor à população. 

Segundo José Roberto Tozoni, 
um dos coordenadores dos debates, 
o Ciclo não foi apenas um espaço de 
aglutinação e sim apresentou uma 
proposta coerente comaatual gestão, 
"Psicologiae Cidadania", no que se 
refere à área da Saúde. 

"Nós discutimos a atuação 
dos P s i c ó l o g o s nos diversos 
equipamentos, que constituem hoje 
os espaços referenciais de tratamento 
da Saúde Mental", avalia 

Os profissionais discutiram 
modelos de uma assistência em 
Saúde Mental realmente 
diferenciada, ou seja, não carcerária 
eantimaniconial. 

Foram abordados os diversos 
equipamentos públicos - CAPS, 
NAPS, Hospital-Dia - entre outros -
para que os psicólogos pudessem 
conhecer seu funcionamento e ajudar 
a divulgar um trabalho que a própria 
categoria não conhece. 

"Os pacientes acabam ficando 
em hospitais psiquiátricos porque 

os profissionais não sabem para onde 
encaminhá-los explica Patrícia 
Badari, da Comissão de Saúde do 
CRP -06. 

Durante os debates se comentou 
a importância da m a n u t e n ç ã o , dos 
equipamentos. Os profissionais da 
rede municipal relataram seus-
trabalhos e apresentaram um certo 
pessimismo, porque investiram 
muito e hoje têm poucas perspecti­
vas. "Antes havia uma ação mais 
integrada, uma proposta política 
que priorizava à atenção em Saúde 
Mental, umadiretriz de implantação 
de serviços diferenciados. 
Atualmente, há uma diluição de 
alguns trabalhos e os profissionais 
se mostram desanimados com essa 

. situação", comenta Celi Denise 
Cavallari. 

O CRP-06 tem uma proposta 
política de apoio à manutenção dos 
serviços de Saúde e todas as suas , 
ações têm sido, de uma maneira 
geral no sentido de intervir na 
questão da violência e na qualidade 
desses serviços. 

O Ciclo foi também uma forma 
de chamar a categoria para discutir 
seu próprio trabalho e a questão • 
pública. O Conselho pode dar sua 
contribuição sobre a prática do 
exercício profissional. 

"E o começo de debate sobre o 
Processo Constituinte, que já começa 
a mobilizar os psicólogos da rede da 
Saúde", conclui José Roberto 
Tozoni. 
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de uma nova conquista 

P or trabalhar com o 
comportamento humano, com 
relações intra e interpessoais, 

o psicólogo carrega consigo uma 
enorme responsabilidade. Cada 
indivíduo apresenta problemas 
peculiares, que para serem 
solucionados, orientados, requerem 
do profissional esforço mental, 
articulação de ideias, obrigando a 
uma atividade intelectual dinâmica 
e muito estafante. 

Com a Psicologia, ganha-se 
pouco e trabalha-se muito. Não so­
bra tempo para cursos, dedicação 
aos estudos, reciclagem ou mesmo 
para refletir sobre o atendimento 
que é prestado. 

A psicóloga Maria Aparecida 
Leite, da área de Saúde Pública e 

sócia de um hospital-dia na Zona 
Norte de São Paulo, acredita que a 
jornada de 8 horas é massacrante. 

"Perde-se a qualidade do 
1 atendimento, não se produz o que 
poderia. Além disso, o atendimento 
não é só o momento em que se está 
com o paciente. A profissão requer 
estudo e conhecimento das reais 
necessidades da população para se 
prestar um bom serviço". 

Muitas áreas têm jornada de 
trabalho e remuneração mínima 
estabelecida por Lei: médicos, 
dentistas, engenheiros químicos, 
agrónomos, veterinários. Essa 
atenção dos legisladores para com 
os profissionais liberais é justa. 
Afinal, volumede horas trabalhadas 
não significa, necessariamente, 

serviços de qualidade. Ao contrário, 
quanto maior a carga horária maior 
a tendência do indivíduode produzir 
menos. Também o baixo salário faz 
com que decaia a qualidade de 
atendimento, pois o psicólogo se 
lança a uma peregrinação por 
diversos empregos, para garantir sua 
sobrevivência, abandonando a 
possibilidade de dedicação integral 
a determinada função. 

Analisando esse quadro 
preocupante, o deputado federal 
Sigmaringa Seixas elaborou um 
Projeto de Lei (PL 01858, de 14 de 
novembro de 1991), que modifica 
a redação do artigo 22 da Lei 3.999, 
equiparando o piso salarial e a 
jornada de trabalho do psicólogo à 
do medido e cirurgião dentista. O 

projeto está com a Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado desde 
23 de abril de 1993 e, se apro­
vado, representará uma grande 
conquista. 

Por ocasião dá elaboração da 
Lei 3.999, de 15 de dezembro de 
1961, a Psicologia ainda não havia 
sido regulamentada no Brasil, o que 
só ocorreu no ano seguinte: Desde 
então, a categoria esteve à margem 
da legislação, submetida a um regi­
me de trabalho não correspondente 
ao desgaste da profissão. Espera-se, 
agora, reparar essa questão que 
beneficiará os psicólogos, sim, mas 
muito mais aqueles que se utilizam 
de seus serviços. 

Ép|mação 

A crise económica está remode­
lando a formação no âmbito 
dos estágios das Clínicas Es­

colas. Essa é uma das principais 
conclusões do l0EncontrodeClíni-
cas Escolas, ocorrido de 14 a 16 de 
outubro na Universidade de São 
Paulo. "Às Clínicas precisaram se 
adaptar à realidade e isso fez com 
que surgissem novas experiências", 
conta a Professora Dra. Ivonise 
Cat af esta, coordenadora do evento. 

O Encontro contou com a parti­
cipação de representantes de diver­
sos cursos de Psi cologi a de São Paulo 
e outros Estados. O CRP-06 esteve 
presente através de membros da 
Comissão de Formação. A Comis­
são tem sido favorável a eventos que 
se proponham a refletir sobre ques­
tões capazes de implementar um 
avanço na formação do aluno de 
modo a propiciar um exercício pro­
fissional que garanta consistência 
técnica e ética. 

"Os alunos já percebem a impor­
tância da Clínica", diz a Professora 
Dra. Ivonise. "Esse é o impulso ne­
cessário para outras intervenções 
no modo de trabalho, mas não pode­
mos, esquecer que estamos lidando 

com alunos de graduação e isso exi­
ge cautela", completa. 

A Comissão considera de funda­
mental importância ampliar o con­
ceito de formação/graduação no 
sentido de integrar as disciplinas 
teóricas e os estágios com a deman­
da da realidade social, possibilitan­
do ao aluno um tipo de conhecimento 
teórico-prático condizente com o 
contexto no qual se lançará como 
profissional. "Na USP isso acontece 
através dos trabalhos de psicotera­
pia feitos pelos alunos do 48 ano", 
conta a Professora Dra. Ivonise. 

As questões da Clínica Escola 
merecem ser discutidas no mesmo 
âmbitoda Graduação, numa tentati­
va de aproximar o que na práticanão 
é dissociado. As Clínicas Escolas 
cumprem uma função importante 
dentro da formação do Psicólogo, 
uma vez que são responsáveis pela 
introdução do aluno nas práticas 
profissionais através dos estágios 
supervisionados. "Além da infor­
mação, a Clínica oferece um mo­
delo de trabalho", avalia a Professora 
Dra. Ivonise. "Ela permite a 
passagem do aluno da teoria para 
a prática", diz. 

Para .a Professora Dra. Ivonise 
Catafesta, a principal virtude 
do l f i Encontro de Clínicas Escolas 
foi permitir a ampliação de con­
tato entre clínicas que trabalham 
de diferentes maneiras. "As dificul­
dades são parecidas, mas cada uma 
segue um caminho na hora de se 
adaptar à realidade", afirma. Se­
gundo elá, os temas livres aborda­
dos no Encontro agradaram 
bastante. "Foram relatadas várias 
inovações na forma de se encarar o 
estágio", avalia. 

As discussões sobre os rumos 
dos estágios tem grande importân­
cia na avaliação da Comissão de 
Formação do CRP-06, que conside­
ra necessário repensar e reformular 
os estágios de forma que possam 
estar mais sintonizados com as mu­
danças que vêm ocorrendo no cam­
po da Psicologia. 

A proximidade do Congresso 
Constituinte da Psicologia valoriza 
a ocasião e chama a categoria para 
um maior engajamento em discus­
sões que possam, ao final, levar a 
uma efetiva contribuição para a 
Psicologia enquanto ciência e 
profissão. 

.1 » 
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O psicólogo e o exercício profissional: 
O desafio do emprego público 

No setor público, o desafio diário do psicólogo 
envolve habilidade para desenvolver um bom trabalho em equipe 

sem prejuízo da ética, mas esbarra em burocracia e baixos salários. 
Mesmo assim, este campo de trabalho se amplia. 

Reportagem e texto: Israel do Vale 

uita saúva, pouca saúde, os inales do Brasil, 
são." Transposta para o dia-a-dia do psicólogo, 
a frase de Mário de Andrade perpetuada pela 

boca de Macunaíma se enche de significado. Ainda em | 
processo de consolidação, a atuação do profissional -
fora dos consultórios resvala nas dificuldades de 
formação generalista, na falta de um território de ação 
claramente delimitado, na carência de infra-estrutura 
do setor público. ? v -

Não fosse o bastante, o exercício profissional é 
medido pelo empenho individual de uns e duvidosos^ 
parâmetros éticos de outros. 

Visto pelos órgãos públicos, o psicólogo é uma 
incógnita, uma variável que oscila entre a utilidade ea 
perfumaria. Na ótica do Judiciário,por exemplo, cumpre 
em muitos casos a função de referendar com laudos o \ 
que o juiz sentencia. 

No corpo clínico de um hospital, está sujeito ao 
modelo administrativo e à.integração com os demais 
profissionais da equipe. Em todos os casos, uma situação 
clara: o psicólogo precisa se afirmarprofissionalmente^, 
O que ainda está por ser definido é como isso deve 
acontecer. A chave do enigma: ter critérios, trabalhar 
dentro dos preceitos da ética e de sua especificidade . 
técnica, em busca de uma maior fundamentação. 

Assunto naturalmente volátil, a questão ética entre 
os psicólogos precisa ser discutida com as ferramentas l 
da prática, de quem se debruça »sobre desafios 
diariamente é nem sempre alcança o reconhecimento^ 
Mas não pode deixar de lado a justa medida dos. 
direitos e deveres do profissional. Simplificando: 
é justo se acomodar quando os outros componentes do 
corpo clínico de um hospital não fazem questão de sua, 
atuação? E certo estar submetido a prazos estreitos na 
hora de definir o estado psicológico de uma pessoa? 
Alguns desses dilemas estão diretamente vinculados,, 
à quase^ militância em que se transformou o trabalho1' 
no serviço público. 

Nos hospitais é necessário 
desbravar seu espaço para não ser 
confundido com "bombeiro" 

Área tão recente quanto 
importante no espectro profissional 
do psicólogo, o serviço público 
carece de normatização capaz de 
clarear os limites e, em especial, o 
sentido da participação dó psicólogo 
no trabalho de equipe. 

A rede hospitalar ilustra bem a 
situação. Subordinado a decisões 
"domésticas", que variam de acordo 
com cada hospital, o profissional 
está mais ou menos integrado ao 
grupo com o qual convive conforme 
o modelo de atendimento da 
instituição. 

Se a estrutura de trabalho passa 
pela subordinação a chefias clínicas, 
a tendência é de fragmentação das 
atividades. À parte a questão 
organizacional, a conclusão é que o 
lado prático em algo diluído, sem 
noção de conjunto. 

O psicólogo assume, mesmo sem 
querer, função de bombeiro chamado 
a cada incêndio a ser apagado. E aí 
entra em discussão seus limites e o 
sentido do seu trabalho. Cabe a ele 
se dirigir ao leito do hospital porque 
o paciente se recusa a tomar o 
medicamento ou não pára de se 
debater? Não necessariamente, 
como faz supor a falta de clareza de 
alguns médicos, enfermeiros, 
auxiliares sobre as funções dos 
psicólogos. Vista assim, sua função 
fica quase inconsequente, 
encerrando-se em si mesma. 

"Chama o psicólogo que esta 
mãe está chorando muito" - diz-se 
pelos corredores das maternidades 
sem muito discernimento. 

Uma confusão muito frequente 

também "a que se faz com o serviço 
social. É claro que uma gravidez 
indesejada, para continuar np 
exemplo da maternidade, tem 
consequências psicológicas. O 
desafio é saber quando isso é ditado 
por situações exteriores 
contornáveis, se está ligado a 
problemas familiares ou financeiros. 

Nos hospitais surgiu como 
reflexo da racionalização do modelo 
de atendimento a impossibilidade de 
prosseguir com o acompanhamento' 
do paciente por um longo período. 
Em um sistema estrangulado pela 
demanda indefinidamente maior que 
a capacidade de supri-la, parece 
lógico que um psicólogo pegue um 
paciente em determinado ponto do 
caminho e o deixe no seguinte. O 
resultado, além da impessoalidade, 
e a interrupção do processo muitas 
vezes antes de ter sido concluído. O 
psicólogo de clínica acaba muitas 
vezes sendo subjugado pelos 
parâmetros médicos. O tempo de 
tratamento psicológico * hoje o 
tempo exigido pelos cuidados 
médicos. Em suma, trata-se da 
doençaa, não do doente. O paciente 
sarou; alta para ele. Quase não se 
leva em conta se o problema que o 
levou ao hospital deixou ou não 
sequelas psicológicas. 

As exceções são psicólogos que 
desbravaram esse espaço e 
conseguiram mostrar o quanto é 
importante prosseguir com o 
acompanhamento psicológico 
mesmo depois de sanado o problema 
físico. Lidar com isso é sempre um 
exercício de diplomacia, já que passa 



pelo poder aue o médico tem,'JÍ 
/(alguém nega?) dentro do hospital.* | 
'Não se trata de desafiar, de impor v f 
uma queda de braço. Mas ao 

I psicólogo cabe o esforço de prolongar 
Mvmcuiopsiróterapêuticoparaalém 
da alta hospitalar, num contexto 

ianibula-iorial, ou de efetuar o 
encaminha-mento para um recurso 
da comunidade compatível com a 
natureza do problema. 

Equipe 
multidisciplinar: 

ganho com a troca de 
experiências 

Problemas assim acontecem em 
escala bastante reduzida no modelo 
de trabalho multiprofissional. 
Exemplos como o do Hospital de 
Vila Nova Cachoeirinha mostram 
que a integração entre profissionais 
das diferentes fases que envolvem a 
recuperação do paciente é a melhor 
maneira de evitar uma interrupção 

brusca no tratamento psicológico. 
|Àtuandoem conjunto com assistentes 
sociais, enfermeiros e médicos, o 
psicólogo consegue demonstrar na 
prática a real abrangência de seu", 
trabalho. Desta forma, elimina a 
cura de "apenas uma etapa a mais ná 
linha de montagem" que sua atuação 
poderia ter. O maior ganho, porém, 
está na troca de experiências. 

Quando lida de perto com a 
! equipe multidisciplinar, o psicólogo 
capta os anseios e necessidades 

. não só do paciente, mas dos outros 
profissionais. Criada a oportuni­
dade, sua interferência no proces­
so é que vai definir a ampliação 
ou a extinção de seu trabalho. 
Solidifi-car um espaço no grupo é 
Uma ta-refa de médio prazo, 
cumprida no bom aproveitamento 
de ocasiões específicas. É o caso, 
por exemplo, de estar atento às 
reações dos Ou-tros profissionais 
diante de certas situações, de se 
tornar útil quando o colega de 
trabalho se mostra angustiado 
por algum caso em particular. 
Longe de parecer arrogante, o 

No Hospital VilaNova Cachoeirinha, o respeito pelo trabalho do piscólogo 

psicólogo precisa ter claro que o 
^trabalho em grupo subentende 
sempre a troca de saber, em via de 
mão dupla. 

Conseguir apoio da instituição 
em que se trabalha é o ponto de 
partida para fazer vingar a "causa" 
da atuação em grupo. Sem respaldo 
na prática, estruturalmente o 
trabalho multiprofissional tende a 
se limitar a um arrazoado de boas 
intenções. De que adianta manter a 
ação conjunta entre as diversas 

funções se não houver reuniões 
periódicas que avaliem e corrijam 
os rumos do trabalho? Para isso, 
médicos, psicólogos, enfermeiros, 
enfim, todos precisam ter algumas 
horas livres de tempo em tempo, a 
cada semana, por exemplo. Isso 
significa que não estarão lidando 
com os pacientes nesse horário. Sem 
apoio do hospital destacando outras 
pessoas para cobrir essa essa 
ausência, ou sem uma readequação 
de horários, nada feito. 

No Judiciário, o perigo de virar 
máquina de fazer laudos 

Dilema ainda maior vive o 
psicólogo que atua junto ao Poder. 
Judiciário. Perdido na burocracia, 
cercado de regras a seguir e 
superiores hierárquicos a respeitar, 
ele oscila entre o despreparo e a 
submissão. Em boa medi da por culpa 
da formação deficitária, sem 
direcionamentos ou opções fora do 
consultório, o psicólogo do 
Judiciário é no mais das vezes uma 
máquina de fazer laudos e emitir 
pareceres. Com dificuldes para 
entender o "direitês" que media cada 

. passo seu, ele acaba por se render à 
falsa premissa de que está ali como 
mera peça da engrenagem jurídica. 

Se todas as evidências induzem 
a es te ti pode raciocínio (em especial 
aquela chamada juiz), isso se deve 
ao fato de que o próprio psicólogo 
não soube apresentar . suas 
potencial idades, o que mais poderia 
oferecer. Acossado por determina­
ções que, em nome da lei, ficam no 
limite da arbitrariedade, ele acabou 
por se moldar às exigências mais 
imediatas. Virou "tarefeiro", 
cumpridor de missões estreitas, com, 
balizas ditadas pela necessidade e 
pelo aperto de prazos. 

Trafegando por um caminho 
tortuoso como este, não surpreende 
que as trombadas com a ética se 
amontoassem ao longo do percurso. 
Vide o exemplo da Vara de 
Pinheiros, em que os psicólogos da 

Infância e Juventude foram 
envolvidos em tiroteio ainda mal 
resolvido sobre adoções 
supostamente irregulares. 

Acomeçar peloconflito do dese­
jo de autonomia versus o "ser" 
funcionário público, a areia 
movediça que sinaliza o território 
do psicólogo do Judiciário começou 
a engolir a fidelidade de princípios 
éticos. Valendo-se da imagem 
distorcida de que só se presta contas 
ao superior imediato, o psicólogo 
descaracterizou em parte sua 
atuação, passando dé servidor 

. público (que na leitura mais simples 
e mais correta ~ quem se presta a 
trabalhar pela e para a população) a 
servo das leis e de seu executor, o 
juiz. Como agravante, tenta 
compensar a falta de autonomia 
emprestando a do juiz, que tem poder 
de decisão e não sofre interferência 
nem mesmo de outros magistrados. 

QuandopensaqUedesfrutadessa 
autonomia, o psicólogo só faz se 
encastelar. O efeito mais nocivo 
disso é que deixa de promover a 
troe a d e informações com os colegas, 
gente que passa por experiências , 
semelhantes em outros fóruns e que, 
certamente, compartilha também da 
mesma formação falha. Gente que, 
talhada pelas dificuldades , 
enfrentadas diariamente, poderia ser 
boa fonte de informações. "Em nome 
da minha autonomia, eu me reservo 

o direito de não ouvir as suas 
sugestões", dizem alguns. 

Nos presídios: 40 
minutos para decidir 

Se na maior parte dos fóruns 
. esses desacertos de rota são comuns,.-

no sistema prisional a situação do 
psicólogo * ainda mais delicada, 
(para não dizer caótica). Como 
definir em uma única sessão, que 
dura em média 40 minutos, se um 
detento tem condições de receber o 
indulto de Natal? Como ser 
conclusivo em um tempo miserável 
em que tem que se avaliar itens 
como a relação interpessoal do 
detento, seu nível intelectual, o tipo 
de criminoso que é, seu grau de 
periculosidade, os vínculos com a 
família e mais uma meia-dúzia de 
informações? Em última instância, 
é este parecer apressado que dar 
respaldo à decisão do juiz, ou seja, é 
para as mãos do psicólogo que se 
transfere a responsabilidade por um 
criminoso estar circulando pelas 
ruas. Do jeito que funciona hoje, o 
sistema faz do psicólogo um 
cúmplice se o detento indultado 
resolver descumprir as regras de 
boa condutaque deve segundolado • 
de fora do muro do presídio. 

Nos chamados hospitais de 
custódia, que abrigam detentos com 
problemas mentais, o psicólogo sofre 
uma carga de responsabilidade 
menor, mas os obstáculos aparecem 
de outras maneiras. Tendo que lidar 
com a dificuldade adicional de que o 
paciente é, antes de tudo, alguém 
que está ali para cumprir pena 

criminal, o psicólogo se vê de mãos 
atadas duplamente. 

Primeiro, quando a porção mais 
importante do seu trabalho é a de 
colaborar com a sua avaliação para 
uma peça de abstração chamada 
"Parecerde Verificação daSensação 
de Periculosidade". Depois, quando 

• i descobre que, mesmo recuperado o 
doente mental, sua desinternação 
estar na dependência do juiz, ainda 
que vencido o tempo de duração da 

-sentença. 
Além dos entraves jurídicos, 

diariamente o psicólogo dos hospi­
tais de custódia têm de transpor 
barreiras conceituais como as das 
divergências com promotores. Não 
são raros os que questionam laudos 

. com base em. impressões pessoais, 
desprovidos de método ou con­
teúdo científico. 

Sem o menor desvelo com a éti­
ca, desautorizam o trabalho do psi­
cólogo com o descaso com que se 
trata uma receita de bolo que não 
deu certo. Não é que o psicólogo 
seja infal ível ou que todos os laudos 
beirem o primor, mas alguns vícios 
particulares do próprio sistema de 
trabalho conduzem aresultados pou­
co satisfatórios. 

Laudos redundantes como os que 
são feitos por médicos se devem em 
boa parte à falta de clareza de limi­
tes, como já foi dito, mas também à 
escassa humildade que impede um 
profissional de se dirigir a outro 
para entender como as coisas se 
encaminham. Falta tempo, é verda­
de, e constantemente o paciente tem 
de ser avalidado à queima roupa. 
Longe do ideal, mas alguém precisa 
interromper o círculo vicioso. 



Psicólogo ajuda a 
selecionar juiz na 
Vara de Família 

Um tanto mais alentadora * a 
situação da Vara de Família do Fó­
rum João Mendes, exemplo pratica-
mente isolado de atuação 
bem-sucedida do psicólogo no Judi­
ciário. A boa receptividade que a 
equipe encontra entre os juízes pode 
ser medida pelas palestras periódi­

cas que seus integrantes são convi­
dados a dar para os magistrados, em 
especial no interior. Outra evidên­
cia * a participação de dois psicólo­
gos no processo de seleção de novos 
juízes. Essa, talvez a maior con­
quista, já que é uma chance privile­
giada para que o futuro juiz 
"perceba" a existência e, claro, a 
importância do psicólogo como ali­
ado e não um simples auxiliar. 

"Os psicólogos são os olhos e 
ouvidos do juiz", chegam a dizer 
alguns magistrados sobre o trabalho 

de peritagem. Até chegar ao estágio 
atual, a Vara da Família central 
naturalmente "cavou" espaços. Uma 
de suas principais frentes 'um curso 
com o be-a-bá do Direito, para que 
o psicólogo assimile conceitos bási­
cos que farão parte de seu cotidiano 
e compreenda exatamente em que 
parte do processo e de que forma 
será indispensável. 

Tornar-se útil e não apenas um 
"instrumento"' a maior missão do 
psicólogo que trocou o consultório 
pelo serviço público. Boa mostra de 

que isso é viável é dada pelos cen­
tros de convivência municipais de 
São Paulo. Criados com o pressu­
posto da ação conjunta dos profis­
sionais, esses centros conseguiram 
promover a articulação das 
especificidades de tal forma que o 
trabalho de um se encaixa adequa­
damente ao do outro. Neles, a ação 
ocorre em bloco, guiada por neces­
sidades impostas por cadaatividade 
desenvolvida. Écerto que alcançam 
umainteração maior entrequem ofe­
rece e quem usufrui do serviço. 

Novas frentes de trabalho nas prefeituras 

A partir de 89, com a criação do 
Programa de Saúde Mental, abri-
ram-se novas frentes de trabalho na 
Prefeitura de São Paulo. Foram cri­
ados serviços nas Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), nos prontos-so-
corros e hospitais municipais. Além 
disso, surgiram dois novos equipa­
mentos: os Hospitais-Dia e os Cen­
tros de Convivência. Com boas 
frentes de trabalho como estas, as 
quatro ou cinco dúzias de psicólo­
gos que a Saúde Municipal somava 
em 1989 foram multiplicadas por 
dez em quatro anos. E as vagas só 
não foram mais ampliadas pela mu­
dança de rumos na nova gestão da 
Prefeitura. Se fosse ainda prioritária 
a área social, os psicólogos teriam 
pelo menos o dobro dos postos de 
trabalho que têm hoje. Há demanda, 
todos sabem. Prova disso são as 
listas de espera que crescem pro­
gressivamente nas Unidades Bási­
cas de Saúde. Claro que a retração 
no quadro (ou pelo menos sua não-
ampliação) contribui, mas hoje ten­
de a crescer o número de pessoas 
que busca atendimento psicológico 
nos serviços de Saúde Pública. 

Em Santos, a implantação de 
três programas de Saúde Mental 
elevou para 60 o número de psicólo­
gos que atuam junto à Prefeitura. 
Dois concursos foram realizados até 
hoje, especificamente para abaste­
cer esses projetos com novos profis­
sionais. O primeiro deles, em 1990, 
previa uma situação nova nas pro-
postas-padrão de trabalho do psicó­
logo no funcionalismo público: a 
possibilidade de escolha tia carga 
horária, com opções para quatro, 
seis ou oito horas de trabalho. Já no 
mais recente, a ideia foi abolida, 
permanecendo apenas as'40 horas 
semanais, ou seja, oito por dia. 

Situação semelhante viveram os 
psicólogos que disputaram uma vaga 
este ano naPrefeitura de Itapecerica 
da Serra. No último concurso públi­
co, em julho, os interessados con­
corriam a um emprego de oito horas 
diárias de trabalho. Até então, um 

psicólogo contratado naquela cida­
de tinha uma jornada de seis horas. 
Segundo o prefeito, Hélio Rubens, 
que é psicólogo, não há motivo para 
que esse profissional trabalhe seis 
horas quando todos trabalham oito. 
Em Itapecerica, o mercado na Pre­
feitura é ainda incipiente. Fora o 
pessoal comissionado, via SUS, 
"apenas três ou quatro psicólogos 
trabalham para a Prefeitura, na es­
cola para deficientes, mantida pelo 
município e nas áreas de saúde e 
educação", conta o prefeito. 

Lá, o salário do psicólogo da 
Prefeitura contratado em regime de 
oito horas é de CR$ 58.000,00 (nov. 
de 93), menor que em Santos e em 
São Paulo (em torno de CRS 
70.000,00), mas maior que o pago 
pelo Estado. 

Novos rumos: fim da 
dedicação exclusiva 

pode prejudicar 
antigas conquistas? 

Mesmo distante de condições 
salariais ideais ou de uma jornada 
de trabalho mais compatível com o 
que ganha, o psicólogo tende a ver 
ampliada a oferta de empregos no 
serviço público, em particular na 
área de Saúde. Os maiores indícios 
disso são os primeiros convénios 
com universidades, iniciativas im­
portantes que atraem o caminho do 
psicólogo para o mercado extra-
consultórios, e aproximam os cur­
sos de formação das necessidades 
práticas da profissão. 

Em Itapecerica, a Prefeitura con­
versa atualmente com representan­
tes da PUC sobre o aproveitamento 
de pré-formandos no programa de 
Saúde Mental, que pretende implan­
tar a partir do próximo ano. Em 
Santos, a Unisantos e a Prefeitura 
mantém um acordo para aproveita­
mento pelo município de estagiários 

de quarto e quinto anos das áreas de 
Psicologia Institucional e Psicolo­
gia Comunitária. Modestamente, a 
profissão começaaconsolidar espa­
ços, a refletir sobre seus rumos. E 
pelo menos um começo, que requer 
uma longa jornada de discussões e 
amadurecimento. E o processo 
Constituinte está aí para isso. 

A questão salarial * motivo de 
controvérsias no município de São 
Paulo. As mudanças propostas pelo 
fim do Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva (RDPE) com 
a opção pelo Quadro de Profissio­
nais da Saúde (QPS) ainda dividem 
a categoria. A incerteza sobre os 
reais benefícios da mudança fez 
com Q u e muita gente tenha deixado 
para optar apenas em cima da 
hora, à beira do prazo final, 13 de 
dezembro. 

Outro motivo da discussão é a 
interpretação do QPS como Plano 
de Carreira. Quando começou a se 

esboçado, ainda na gestão Erundina, 
o Plano de Carreira merecia o nome. 
Pela ideia original, ele teria função 
de orientar o desenvolvimento pro­
fissional nos quadros da Prefeitura, 
impondo critérios paraque cada fun­
cionário municipal tivesse no hori­
zonte como e quando alcançariam 
uma evolução, tanto na função como 
no salário. Das intenções iniciais, o 
que restou foi o QPS. Ainda assim, 
o modelo tem sido fonte de inspira­
ção para municípios como Osasco, 
que trabalha pela sua implantação. 

A Diretoria e Comissão de Saú­
de organizaram.reuniões, em con­
junto com o Sindicato dos Psicólogos, 
para discutir com os colegas da Pre­
feitura as implicações do QPS. Como 
resultado desses encontros, alguns 
psicólogos compuseram um grupo 
de trabalho para discutir o assunto. 
Foi feito um parecer pela assessoria 
jurídica do CRP-06, que se encontra 
àdisposiçãona sede. 

Nos Centros de Convivência, o trabalho é fei to por equipes multidisciplinares 
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ONSTITUINTE OCESSO 
ILIZA SUBSEDES. 

Uma vez detonado o 

Processo Constituinte 

pelo CRP-06, várias 

subsedes se " 

mobilizam no sentido 

de discuti-lo e 

apresentar suas 

propostas. 

Alguns exemplos 
... 

dessas atividades 

foram enviadas pelas 

subsedes de Assis, 

Bauru, Campo 

Grande, Cuiabá, São 

José do Rio Preto e 

Taubaté, envolvendo 

profissionais dà 

áreas, educadores, 

autoridades e a 

comunidade em 

geral. 

Acompanhe os mais 

recentes movimentos 

nessas subsedes. 

Criança e adolescente, 
em discussão na 
região de Taubaté 

Com a participação da Prefeitu­
ra Municipal, Secretaria da Crian­
ça, Famflia e Bem-Estar Social, 
Universidade de Taubaté e o Con­
selho Municipal do Direitos da Cri­
ança e do Adolescente, que 
respondeu pela promoção, foi reali­
zado Seminário sobre a realidade 
da criança e do adoles-cente em 
Taubaté, no Anfiteatro do Bom 
Conselho da UNITAU.A subsede 
apoiou o evento e convocou os psi­
cólogos da região, através de mala 
direta, para participarem. Nos dias 
25, 26 e 27, de outubro, o evento 
discutiu temas como Direitos Hu­
manos, problemas e conquistas do 
Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, com a promoção de mesa 
redonda que reuniu autori-dades e 
lideranças da cidade.A finalidade 
foi definir estratégias e politicas de 
ação que levem a uma maior 
conscientização da comunidade so­
bre a necessidade de se voltar a essa 
questão. 

Educação mobiliza a 
categoria em São José 

do Rio Preto 
A subsede de São José de Rio 

Preto promoveu, dia 23 de outubro, 
o encontro "Psicologia Escolar e 
Educação em Debate", na Faculda­
de Riopretense de Filosofia, Ciên­
cias e Letras, com o objetivo de 
retomar os trabalho da Comissão de 

Educação e mobilizar os profissio­
nais para a discussão de problemas 
referentes à Psicologia Educacio­
nal, envolvendo segmentos da soci­
edade interessados em discutir essas 
questões. 

O encontro teve como 
palestrantes a professora Maureen 
de Almeida Leão Cury e as psicólo­
gas Cynthia Julia dos Anjos Villardi, 
Elaine da Silva Furtado, Maria José 
de Albuquerque e Mary Terra Ver­
de. 

Foi apresentada a proposta da 
atual diretoria do CRP-06, "Psico­
logia e Cidadania", destacando-se a 
importância da formação das co­
missões dentro da subsede, bem 
como urgência de se iniciar as dis­
cussões sobre o Processo Constitu­
inte, sendo feito um convite aos 
profissionais para que se inscrevam 
nas suas áreas de interesse. 

Sob o tema "Educação Hoje", 
foi lembrada a perda do orçamento 
para Educação nos últimos gover­
nos e suas consequências no Ensino 
Público. Destacou-se a preocupa­
ção dos professores com a queda da 
qualidade, suas lutas e conquistas, 
as verbas para a Campanha "Edu­
cação no Centro das Aten-ções" e a 
criação do Fórum Permanente de 
Debate da Educação. 

A representante da Comissão 
Gestora, Lourdes de Fátima Genaro, 
reforçou as colocações sobre o tema 
e lembrou que essa é uma das lutas 
do CRP-06. 

Outro assunto abordado foi 
"Atuação e Experiência em Psico­
logia Escolar", com psicólogos da 
rede pública e de escolas particula­
res, que falaram sobre orientação 
vocacional, dificuldades na área, 

destacando seu interesse pelo méto­
do de abordagem clínica. 

Os convidados relataram sua 
experiências como a dificuldade de 
definição do papel do psicólogo na 
escola, área ainda a ser devidamen­
te conquistada. 

O terceiro tema levantado foi 
"Formação em Psicologia Escolar", 
sobre o papel das universidades na 

. formação, o problema da Educação 
no País, queda na qualidade de en­
sino, a importância da Psicologia 
em pensar a escola pública, a ques­
tão da miséria e das diferenças so­
ciais nas relações pessoais e a 
valorização da Educação dentro das 
escolas. 

Os participantes mostraram-se 
dispostos a participar das comis­
sões, orientados para se inscreve­
rem junto à subsede do CRP-06. 
Profissionais de outras cidades soli­
citam que sejam enviados relatórios 
das reuniões da Comissão de Edu­
cação, sendo orientados e forma­
rem grupos de trabalho em suas 
regiões. 

Luta pela cidadania 
em Mato Grosso 

De 25 a 27 de outubro,a subsede 
de Cuibá promoveu vistoria no 
Insti tuto Neu ropsiquiatria da cidade, 
visando sua reclassificação segundo 
a portaria 224 do Ministério da 
Saúde. 

Há três meses, naprimeira visita 
ao hospital, o grupo liderado pela 
psicóloga Alcione Silveira de Freitas 
encontrou um manicômio com 500 
leitos, falta de recursos humanos e 
de um programa terapêutico. 



Desta vez, o quadro era bem 
diferente: o número de leitos 
diminuiu para 454, o pessoal de 
serviço atendia às expectativas e 
existia já um program terapêutico, o 
que levou o Instituto a ser 
considerado apto para Psiquiatria 
IV. O que mais chamou a atenção foi 
a mudança de comportamento no 
hospital, onde agora as pesssoas 
tendem a reconhecer os pacientes 
como cidadãos. 

SUS não resolve em 
Campo Grande 

Sob a coordenação de Marina 
Ribeiro, a subsede colocou em 
discussão a situação do psicólogo 
na Saúde Pública. 

Ficou constatado que a partir da 
municipalização dos serviços, os 
psicólogos do Estado na cidade 
passaram a ser subordinados à 
Divisão de Ações Básicas de Saúde, 
da Secretaria Municipal de Higiene 
e Saúde Pública, mantendo, porém, 
o vínculo empregatício original, 
quanto a carga horária, remunera­
ção e função. 

Enquanto profissionais 
contratados pelo Estado cumprem 
jornada diária de seis horas, 
recebendo dois salários mínimos, os 
pagos pelo município trabalham oito 
horas e ganham três salários 
mínimos. 

Até agora não foi implantada a 
isonomia salarial nem o Plano de 
Carreira, Cargo e Salário para os 
profissionais do SUS no Mato 
Grosso do Sul. 

A inserção do psicólogo no 
Sistema Único de Saúde tem 
acontecido de forma displicente: não 
há treinamento para as novas 
diretrizes do sistema, dificuldade 
que atinge todos os trabalhadores de 
Saúde, de nivel elementar, médio ou 
universitário. 

O encontro analisou questões 
como a não qualificação em Saúde 
Pública nas faculdades, condições 
de trabalho precárias, sistema 
desaparelhado para o atendimento à 

população, e a falta de definição do 
papel do psicólogo nos Centros de 
Saúde. 

Sua atuação acontece 
normalmente em programas de 
assistência integral (mulheres, 
crianças, hipertensos, diabéticos, 
hansenianos etc). Os usuários são 
atendidos em diversos locais como 
SUS, PAM, Santa Casa, Centros de 

. Saúde Regionais (24 horas), Centro 
de Saúde Especial e outros. 

Recentemente, a Prefeiturade 
Campo Grande enviou à Câmara 
Municipal projeto que disciplina e 
regulamenta plantões e gratificações 
dos trabalhadores de Saúde. No 
texto, fica evidente a valorização 
das ações curativas em detrimento 
das preventivas, onde médicos, 
cirurgiões-dentistas, enfermeiros-
padrão, técnicos em enfermagem 
e fiscais sanitários foram os 
únicos contemplados. 

Em ação conjunta do CRP-06, 
Sindicato do Farmacêuticos, 
Sindicato dos Psicólogos e CUT, 
foram apresentadas emendas para 
que o texto "médicos e cirurgiões-
dentistas" mude para "trabalhadores 
em Saúde de nível universitário". E 
alteração do parágrafo que favorece 
médicos e cirurgiões-dentistas que 
atuam na Zona Rural com 
gratificação de 70 UPS para "todos 
os trabalhadores de Saúde de nível 
elementar, médio e universitário". 
Inclusão do projeto dos servidores 
do Estado transferidos para o 
município pelo SUS de todas as 
gatificações e dos plantões. 

O projeto está em regime de 
votação urgente na Câmara de 
Vereadores de Campo Grande. 

Processo Constituinte 
é predominante em 

Bauru 
Nb dia 28 de outubro, a subsede 

de Bauru realizou reunião com 
profissionais da área de Saúde 
Pública e Psicoterapias para debater 
o Processo Constituinte. 

Participaram Maria Cristina 
Fadil Caetano, representante de 
Araçatuba e mais onze psicólogas, 
que trabalham com Saúde Clínica 
de consultório, Saúde Pública e 
Hospitalar, que se mostraram 
unânimes na preocupação com a 
formação profissional nos aspectos 
técnico e ético. 

A coordenadora Zilá Flauzina 
Soncheff Domingues foi indicada 
para representar os conselhos e 
associações de profissionais junto 
ao Conselho Municipal de Saúde de 
Bauru, como resultado da 
mobilização pela revisão de uma 
nomeação feita pelo Prefeito, 
considerada ilegal. 

A subsede de Bauru1 está 
encontrando sérias dificuldades para 
reunir os psicólogos da região em 
tomo do Processo Constituinte. O 
exemplo não poderia ser pior: no 
último dia 18 de novembro, apenas 
oito psicólogas compareceram à 
reunião convocada pela subsede. E 
foram convidados mais de 800 
profissionais. 

Formação e exercício 
profissional, temas do 

Encontro em Assis 
A discussão de tópicos relativos 

à formação profissional, à prática 
dos psicólogos e a ética na Psicolo­
gia foi o principal objetivo da 
participação da subsede de Assis 
no XVI Encontro de Psicologia, 
ocorrido no período de 21 a 25 de 
setembro. 

Organizado pelo Curso de 
Psicologia da UNESP local, Q even­
to debateu o tema "Psicologia na 
Atualidade: Lugares e Fronteiras", 
com a participação de alunos e 
professores, profissionais da região, 
conselheiros e a Comissão Gestora. 

Foram realizadas três, mesas 
redondas organizadas pelo 
CRP-06. O encontro "Exercício 
Profissional do Psicólogo"no dia 
22, coordenado por Maria Cristina 
Vendramel, teve como convi­

dados Sérgio da Silva Leite, 
docente da UNICAMP, que falou 
sobre o tema na área da Educação; 
Abílio da Costa Rosa, psicana­
lista e analista institucional.que 
enfocou a Saúde Mental Pública; 
Walter de Paula P. Filho, psicó­
logo do Trabalho e conselheiro do 
CRP-06, que abordou a Psicologia 
Organizacional e Celso Zonta, da 
UNESP de Bauru e conselheiro 
secretário do CRP-06, falando 
sobre Psicologia de Comunidade. 

Todas interessantes, as 
apresentações trouxeram à refle­
xão o exercício profissional, estudos 
e análises que os psicólogos vêm -
desenvolvendo. 

A mesa "Formação Profis­
sional : Na Academia?", dia 23, teve 
como convidados Odair Sass, 
conselheiro presidente, professor 
da UNESP e conselheiro do CRP-
06, Antonio Virgílio Bastos, da 
UFG-Bahia, e Cecília M. B. 
coimbrã, da UFF-Rio de Janeiro. 

Foram mostradas pesquisas 
com psicólogos avaliando a 
formação da categoria, a rápida 
dinâmica social e sua inter-
ferêncianessa formação, ediscutiu-
se a importância da revisão 
curricular. 

No dia 25 de setembro, ainda, foi 
apresentada a mesa "Ética, 
Cidadania e Profissão", apresentada 
por Ana Maria R. Carvalho, da 
Comissão Gestora. A coordenação 
foi de Maria Silvia M. Bolguese, 
conselheira vice-presidente do 
CRP-06, tendo como convidados 
Roberto Romano, professor da 
UNICAMP e doutor em filosofia, e 
Fábio Herrmann, psicanalista e 
professor da PUC. 

As apresentações abordaram 
desde Ética na sociedade con­
temporânea, em particular a 
brasileira, na profissão, em especial 
psicoterapias e o cotidiano, e, ainda,a 
política da atual diretoria do CRP-
06, gestão "Psicologiae Cidadania'*. 

Essas palestras estão disponíveis 
em fitas de vídeo e os textos também 
podem ser solicitados à subsede 
de Assis. 



RATICAS 
ALTERNATI 
PSICOTERAPI 

E. 
ncontra-sehojeportodaaparte, 
referências cada vezmais fortes 
sobre alimentação, medicina e 

terapia alternativas, entre outras 
formas de tratamento da saúde. Isso 
tem preocupado a muitos 
profissionais de saúde, pela 
amplitude e o alcance junto à 
população em geral. 

O prestigio dos tratamentos 
alternativos tem origem no 
movimento da contracultura que 
alcançou o auge nos anos 60. Não só 
•os tratamentos de saúde^como 
outros comportamentos ditos 
alternativos se apresentaram, 
naqueles tempos, como uma ruptura 
da ordem estabelecida, uma crítica 
ao status quo. 

Naqueles anos, propunha-se a 
Concretização de utopias. Deixava-
se a vida familiar, burguesa para 
conviver em comunidade. Na 
alimentação, abolia-se a carne a 
optava-se pela dieta vegerariana ou 
macrobiótica. No lugar das aspirinas 
e vitaminas, os chás. Contra a 
repressão sexual, o amor livre. Ao 
invés do individualismo, o grupo. 
Contra a. psiquiatria, a 
antipsiquiatria. Hoje, isso é passado. 
Até 0 significado das práticas 
alternativas mu dou. 

Consultando o dicionário'2 , 

encontra-se em alternativa: 
sucessão de duas coisas 
reciprocamente exclusivas. 
Opção entreduas coisas. Sistemas 
de duas ou mais proposições das 
quais pelo menos uma é 
verdadeira, e que, portanto não 
se excluem necessariamente; 
disjunção. Sistema de. pro-
prosições das quais só uma é 
verdadeira. Cada uma das 
proposições que fazem parte de 
uma alternativa; proposição 
alternada. 

No dicionário, verifica-se que o 

significado predominante de 
alternativa tem caráter excludente, 
tal qual se viu nos exemplos da 
contracultura. Entretanto, no caso 
das terapias, elas hoje não mantêm 
esse caráter. Colocam-se como 
coadjuvantes, como aliadas a ou­
tros tratamentos. Em alguns casos, 
há um ecletismo que tenta integrar a 
racionalidade do trabalho científico 
com o acaso, a divindade, a magia. 

Esta questão da integração de 
sistemas de pensamento tão díspares 
como o pensamento mágico e o 
cientifico foi abordado por Luiz 

"Carlos Maciel na revista LEIA*7" 
em 1991. Com vários trabalhos 

" publicados, Maciel foi um dos 
maiores divulgadores do movimento 
da contracultura no Brasil, nos anos 
60e70. 

No seu depoimento à revista, 
Maciel afirma; "Os esotéricos de 
agora, ao contrário da geração 
da contracultura, não pretendem 
contestar a cultura. Eles querem 
aderir, querem ser aceitos pela 
cultura oficial, se integrar, ser 
assimilados. Astrólogo começa a 
dizer que a astrologia é científica. 
Ora bolas, se o objetivo era uma 
crítica à ciência, astrologia tinha 
graça porque não era científica, 
era mágica, um outro pen­
samento. Agora se pretende 
reduzir toda a tradição mágica à 
ciência convencional, usando-se 
inclusive termos ligados às raízes 
científicas como radiestesia, 
psicotrônica. Isto é extremamente 
ingénuo, porque o que há de 
interessante neste terreno da 
realidade é exatamente isto. É 
você sair da realidade, tal como 
ela é dada oficialmente pela 
cultura vigente. É o que 
Castanheda coloca. É outra 
realidade. Não há mais sentido da 
outra realidade. É a tentativa de " 

que estas coisas sejam tão 
respeitáveis quanto a ciência 
oficial. E há um desentendimento. 
Porque ela não encontra, não 
atinge os padrões de racio­
nalidade, fica aquém, continua 
sendo desprezada com mais 
força." 

Os argumentos de Maciel no 
texto acima e em outros textos'6' 
colocam o esoterismo e outras formas 
de conhecimentos práticos, mágicos 
e ocultistas num patamar superior 
ao da ciência. Para ele, a ciência 
está sempre negando agora o que 
afirmava ontem, está se corrigindo e 
se negando o tempo todo. 

Não se trata aqui de discutir 
hierarquia das formas de 
conhecimento. A intenção é 
concordar com os argumentos de 
Maciel no que diz respeito às 
diferenças inconciliáveis entre os 
diferentes sistemas de pensa­
mento. São essas diferenças que os 
tomam alternativos, possibilitando 
a existência do pluralismo. 

Os tratamentos alternativos no 
campo da Medicina são 
acompanhados pelo Conselho 
Federal da área, que tomou posição 
clara a respeito da homeopatia, 
reconhecendo-a como especialidade 
médica. Quanto à acupuntura e a 
fitoterapia (tratamentos à base de 

plantas), foram aceitas como 
métodos terapêuticos que podem ser 
exercidos por qualquer profissional 
médico. O mesmo não aconteceu 
com os florais de Bach. Em cada 
caso, o CFM justificou as decisões 
em resoluções ou pareceres, 
conforme se vê no Jornal do 
Conselho Regional de Medicina'4', 
de julho de 1993, numa resposta à 
carta do leitor. 

O CRP-06 tem avançado no 
debate dessas questões. Entretanto 
não há uma definição clara sobre o 
assunto. No Jornal do CRP(5), de 
junho de 1993, duas matérias 
aparentemente conflitantes entre si 
são apresentadas. No artigo Práticas 
alternativas: algumas faces da 
questão, pág. 3, reconhece e que 
pode haver práticas alternativas 
sérias, inovadoras e convida ao 
debate. Num segundo artigo da 
mesma edição Psicoterapias 
discutem formação e processo 
constituinte, pág. 12, afirma que as 
práticas alternativas não são, 
reconhecidas cieníiicamente e são 
passíveis de punição por parte do 
CRP. 

Também o Jornal do Federal -
( 3 ) Conselho Federal de Psicologia, 
de agosto de 1993, traz artigo 
Comissão Analisa Práticas 
Alternativas. O artigo (2) é assinado 
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pela Presidenta da Câmara de 
Orientação e Fiscalização do 
Conselho Federal. O texto fala da 
comissão que irá elaborar pareceres 
acerca desta temática, visando a 
resguardar a Psicologia enquanto 
ciência e profissão. 

O estabelecimento de um posi­
ção clara e pública dos Conselhos 
quanto às práticas alternativas 
auxiliará aos psicólogos já formados, 
aos que estão em formação nas 

" instituições e contribuirá para que 
os cidadãos em geral possam exercer 
o direito de fazer sua escolha com 
maiores informações. Esse assunto, 
aparentemente restrito à 
psicoterapia, na realidade diz 
respeito a ética, formação, trabalho, 
categoria e sociedade. 

A origem desse debate está nas 
cons ultas que são feitas ao CRP, nos 
processo éticos, nas reportagens na 
imprensa. Esta questão tem que ser 
colocada explicitamente, pois há 
psicólogos atuando em processos 
terapêuticos com a utilização da 
religião, práticas acultistas ou uso 
de medicamentos naturais. Reli­
gião, ocultismo e medicação pas­
sam a ser recursos codjuvantes 
na psicoterapia. 

Quanto a religião, não há o que 
dizer, pois todos conhecem suas 
diferenças para com a ciência. 
Quanto à medicação, qualquer que 
seja o tipo, está no âmbito da 
Medicina. O ocultismo também não 
dá para ser considerado Psicologia 
enquanto ciência. Basta verificar no 
dicionário Ocultismo: estudo e/ou 
prática de artes divinatórias e de 
fenómenos que parecem não 
podem ser explicados pelas leis 
naturais, como por exemplo a 
astrologia, a quiromancia, a 
magia, a telepatia e a levitação; 
ciências ocultas. 

Alguns psicólogos que integram 
à psicoterapia práticas ocultistas, 
costumam utilizar-se Carl Gustav 
Jung como referência ao seu 
trabalho. Jung, fundador da 
denominada Psicologia Complexa 
ou Psicologia Analítica pesquisou 
e utilizou-se no seu trabalho da 
religião e práticas ocultistas, 
concebendo a ciência de outra forma 
que não a determinista. Entretanto, 
é oportuno verificar o que diz 
Byington num artigo(l) onde a-
borda esta questão. O texto diz que 

Jung, com o que trouxe da idade 
religiosa e da atitude científica, 
ultrapassou as duas no plano 
existencial, onde não só concebeu 
como desempenhou a teoria e a 
prática do processo de 
individualização, (pág. 18) 

No mesmo artigo, Byington trata 
de maneira explícita a questão do 
uso de Jung apenas como um místico. 
Associar Jung com o esotérico 
talvez seja mais fácil, se 
atentarmos para o grande 
número de publicações que 
capciosamente buscam fun­
damentar a prática do ocultismo 
em sua obra. O absurdo dessa 
conduta torna-se evidente 
quando, em qualquer estudo mais 
apurado dos dezessete volumes 
de suas obras completas, vemos 
sobejamente praticada e 
explicitamente formulada e 
desenvolvida, a teoria do 
conhecimento pela feno­
menologia. Negar isso é negar o 
altíssimo gabarito cultural de 
Jung e sua esmerada formação 
científica. Torná-lo ocultista, por 
ter estudado os símbolos da 
alquimia, é tão destrutivo como 
quando foi chamado de nazista 
por ter estudado a ima­
gem mitológica de Wotan no 
nazismo, (pág. 19) 

O cidadão que procura um 
psicólogo deve ter claramente 
expostos qual a natureza e quais as 
possibilidades do atendimento que 
receberá. Descaracterizar técnicas 
e procedimentos científicos com 
auxílio de práticas místicas e/ou 
querer dar à religião ou práticas 
ocultistas uma aparência científica 
parece um contra-senso. 

É necessário ressaltar que esta 
discussão se dá no plano dos 
compromissos assumidos pelo 
psicólogo com aPsicologiaenquanto 
ciência. Já o cidadão fará as fusões 
entre as práticas alternativas e as 
estabelecidas, experimentando os 
tratamentos de acordo com a sua 
vontade. Ao CRP caberá apenas 
informá-lo das condições das 
práticas que lhe dizem respeito. 
> Quando o psicólogo se propõe a 
incluir em seu tratamento, além da 
sua formação, o ocultismo e a 
medicação, poderá estar dando aos 
clientes a mensagem de que ele é 
mais, possui um "Plus" na sua 

terapia, pois tem a formação 
académica em Psicologia. O seu 
tratamento pode estar se 
apresentando como um produto mais 
completo, o que pode ser um engodo 
ou um equívoco. 

A prática psicoterápica requer 
do psicólogo capacitação mais 
palpável, que possa ser trazida à luz 
do debate, da discussão. Os 
princípios da Psicologia, implícitos 
em qualquer psicoterapia, implicam 
na participação do cliente e do 
psicólogo no plano concreto, num 
trabalho de elaboração constante. 

Evidentemente, a existência de 
maus profissionais e charlatões pode 
ocorrer em qualquer profissão 
científica ou mística. O Código 
Penal, o Código de Defesa do 
Consumidor e outras providências 
equivalentes dão conta da situação. 
Deve-sepreservaregarantiro direito 
de o cidadão estar bem informado 
para que faça a melhor escolha. 

No bojo das práticas alternativas 
vem outras experiências que não 
podem ser desprezadas porque a 
academia ainda não deu conta delas 
ou porque elas ainda não estão 
arranjadas ou articuladas para se 
apresentar ao mundo acadêmido. O 
CRP deve estar aberto ao novo. 
incentivando e acompanhando o que 
ocorre com a categoria. Se não for 
possível identificar novos sistemas 
em Psicologia que se identifiquem 
novos métodos, técnicas, 
procedimentos etc. ' 

Com menor polémica, as práticas 
corporais exercidas por psicólogos 
são colocadas também entre as 
alternativas. Alguns modelos de 
terapias corporais requerem do 
terapeuta uma profunda formação 
prática., teórica e vivencial. O 
trabalho que realizam liga, 
explicitamente, o corpo à psique. 
Há uma fundamentação conceituai 
elaborada sobre a relação corpo/ 
mente. 

Além das práticas corporais, 
outros métodos e técnicas estão 
sendo exercitados pela categoria sem 
um posicionamento do CRP. Alguns 
exemplos: arteterapia, grafologia, 
inventários de perfis (informatizados 
ou não) e outros meios de 
diagnosticar ou tratar. A cada caso, 
o CRP deverá se posicionar. 

No debate com a categoria, as 
instituições formadoras, outros 

Conselhos, ó Conselho Federal e a 
sociedade, enfinvo CRP já deve 
apresentar algum parâmetro; uma 
vez que, por processos éticos e 
solicitação da própria categoria, tem 
alguns pontos discutidos 
internamente que poderão contribuir 
para soluções futuras. 

O reconhecimento de novas 
práticas precisará de um método de 
avaliação que permita ao CRP 
chegar a um consenso sobre a nova 

• ordem junto às entjdades voltadas 
para a formação., segmentos da 
categoria e os envolvidos 
diretamente na nova prática. Com 
análise, divulgação de resultados e 
exposição de pareceres, certamente 
todos sairão ganhando. 
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Colóquio 
"...Sobre um temfío de Barbárie'' 

É urgente a tentativa de simbolizar esse colapso da modernidade, sobretudo as 
mazelas deste nosso País, que atravessa um estágio de decadência 

sem nenhuma decência. Com esse objetivo, 
a Escola da Causa Analítica e o Conselho Regional de Psicologia - 6S Região 
organizaram um colóquio, acentuando o discurso da psicanálise, mas.ampliando a 

reflexão ao campo da politica, filosofia, literatura, direito e antropologia. 

Programação WÊÊÊST"' " " 
. Dias 11 e 12 de dezembro 
P̂articipantes: Bolívar Lamounier, Lilian Schwárzz, Philippe Willemart, Representantes da Febem, Escola da Causa 

'-Analítica e Conselho Regional de Psicologia. 

Inscrições \ Taxa de inscrição 
Na Sede do CRP-06 

fRua Borges lagoa, 74 - Vila Mariana - Tel.: (011) 549-9799 (SP) 
í Escola da Causa Analítica 
Rua Tutóia, 795 - Casa 02 - Ibirapuera - Tel.: (011) 884-2728 (SP) 
Rua Barata Ribeiro, 250 GRG, 3a andar - Copacabana - Tel.: (021) 236-0563 (RJ) 

CR$ 4.000,00 - estudantes 
CR$ 5.300,00 - profissionais] 

CLASSIFICADOS 

Inscrições para o Programa remunerado de 
Aprimoramento Profissional sobre Psicologia 

Clínica em Psiquiatria. 
Início previsto: 1B de março de 1994 

OCandidato deverá apresentar cédula de identidade, comprovante 
de conclusão de Curso de Psicologia ou protocolo de inscrição junto 
ao CRP-06 e curriculum vitae com declaração, assumindo a total 
responsabilidade pelas informações, podendo ser entre até o dia da 
prova escrita. 
Inscrições no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 
"Professor André Teixeira Lima", de 5 a 31 de janeiro de 1994, das 
8h30 às 17h30, exceto sábados, domingo e feriados, na Diretoria 
do Serviço Técnico Complementar do hospital, situado na Estrada 
de Mairiporã km 93, bairro de Vila Ramos, em Franco da Rocha-SP. 
A prova escrita será realizada no dia 6 de fevereiro de 1994, às 
10h00, no mesmo locai. 
Sidnei Celsocorocile 
Diretor - Serv. Téc. Complementar do Hospital Franco da Rocha. 

Disq F R E U D 
SP (011) 36-6841 
RJ (021) 533-3083 

Ed. IMAGO 24 VOLS. NOVA EDIÇÃO GARANTIDA 
60% DE DESCONTO • CONFIRA 

CASTELLANO-25 VOLS. 
ESPANHOL-3 VOLS. 
30% DE DESCONTO 

COMPENDIO DE PSIQUIATRIA KAPLAN 
30% DE DESCONTO 

ATENDEMOS A TODOS OS ESTADOS 
ENTREGA À DOMICÍLIO 

CGC: 72.082.303/0001-34 

SOCIEDADE DE PSICOLOGIA CLINICA PREVENTIVA 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM PSICOLOGIA CLÍNICA 

PREVENTIVA PSICOTERAPIA BREVE FAMILIAR E INDIVIDUAL 
ENSINO TEÓRICO PRÁTICO SUPERVISIONADO. 

DURAÇÃO 2 ANOS 
INF. (011) 66-1296 e 820-8780 

NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISA 
EM PSICOTERAPIA BREVE 
Cursos de Extensão em Psicoterapia 
Breve de Adultos e Infantil 
Início: março/94- Tel.: 572-1631 
Rua Dr. Diogo de Faria, 634 - cj 05 

Para anunciar aqui: preencha a 
solicitação ao lado (ou xerox) com o texto 
a ser publicado. Use cada quadrinho 
para apenas uma letra, espaço, ou sinal 
(ponto, vírgula, aspas etc). Caso seu 
texto ultrapasse o número de quadrinho, 
faça mais cópias, enumerando a ordem 
no canto superior esquerdo. O custo 
será calculado por linha utilizada. 

• Solicitante: 

C G C , C R P O U R G : . 

Endereço: 

.Telefone:. 

Cidade:. .Estado:. . C E P : . 

Solicito a publicação do seguinte anúncio ni próxima edição do Jornal CRP - 6' Região 
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Nesta lista constam os nomes dos psicólogos inscritos no CRP-06 com endereços desatuali 
Solicitamos que entrem em contato com nossa administração. Telefone: 549-9799. 

Caso você conheça algum nome desta relação, informe o colega. 

.NOME 
Abílio da Costa Rosa 
Adail Ferreira Macedo 
Adriana Aneris Borela de Oliveira 
Afonso Maura Peres 
Aida Helena Martins Dias ^^L—., 
Ana Claudia Borges Dufete Lauria 
Ana Lúcia Ferreira Pereira 
Ana Lúcia Rufino da Silva 
Ana Lúcia Vieira Rezende Gaia 
Ana Maria Coimbra Mattei 
Ana Maria Guirardi 
Ana Maria Steck Berni 
Ana Maria Aparecida Garcia de Moraes 
Ana Maria Pestana de Paula 
Ana Martha Schiavo Venanzi 
Ana Paula Folhas Rosendo 
Ana Paula Moreira dos Santos 
Ana Rosa Correa Coelho 
Anahy Lucy D'Amico 
Anália Martins Cosac Quell 
Angela Maria Ferreira 
Aparecida de Almeida 

81870 

271460 
..-29910& 

201446 
69090 

228578 
90858 

222581 
•;2?2,7$i§ 
165983 

I 
296070 

154293 
12567, 

254762 
133450 
152279 

9199, 
139586 
75607, 

281557 
3101 

132167 

Aparecida de Lourdes Monteiro 
Ararê Flandoli Çalia... 
Arima Palma Venturelli 

fc .Cwla'Maria Schiffelers Pistana , , mimMMte23<& 
V > f Carmem Silvia Brandão Grumwald Carrasco 179309 

Carmem DI Angelo .... , ' J H B B Í 6 7 7 0 1 : 
Carmem Tereza Catarina Avanzo 
Carola Maximiliano Von Borries Mendes de Pere 284198. 
Cássia Elisabete Camargo de Miranda 
Cássia Karabolad Tadei 
Célia Vaisbich Egnácio 
Claudia Lopes Garcia da Silva i 
Claudia Marcela Bloise 
Claudia Maria Carvalho -
Claudia Maria Werner da Silva 
Claudia Suely do Egito Thome Vallim. 
Cleudir Pereira Barbier 
Cleuza Ramona Cardoso „ammÉ 
Conceição de Azevedo Zanette 
Consuelo Vieira Nascimento 

244543 

66390 

. vv; 

f. -

.276945 
228233 
24364, 

195325 
280744 
129979 

:_ îii&274386. 
343320 

H»IIffili2797Q5 
Cristina Antonieta Venchiarutti Del Nero . . _ í l | w a a s J [ ^ u ^ 
Cristine Cypriano Pedreschi . i , , 205841 
Cynthia Correa Diniz Wellausen 270550 
Darci Ferreira Carvalho Neves . . 13871 
Débora Mirayr Denise Fernandes 300916 
Denise Goulart Penteado Kalil Issa ,,294196 
Denise Grassi 
Denise Juliano Arantes de Carvalho 
Diva Rosana Medeiros de Almeida 

"Edith Aparecida Ferreira 
Eduardo Francisco da Maia Jorge r „ 5 t r , 

Edy Machado Luglio 
Elaine Izildinhai Saccochi Cardin 
Eliana Regina de Paula Silva . . . . . 
Elida Maria Diesner Azevedo 
Elisabete Aparecida Guadalano da Costa Cortes 
Elisabete Victorette 
Elizabete Terezinha Nogueira . > 
Enéas Martini Canhadas 
Enubia Donizete Veroneze Daleck 
Ester Aparecida Gozzo Souza 
Everaldo Luiz de Souza 
Fada Olívia Marilda Menezes Oliveira Lochoski 
Fátima Neide Ruiz 
Fatimá Regina Ney Matos 
Fátima Roseli Macharelli Chahad 
Felícia Pérola Nachtajler 
Fernanda Irene Serra 
Flavia de Moura 
Flávio Souzedo 
Flora Valeria Agresta Domanico 
Francisco Antonio Romano 
Gilberto Tadeu Shinyashiki 
Giselda Fátima Galves Gradelia.. 
Helena Pereira da Silva Roque 
Hime Kamura 
Ilda Aparecida Fiorante Fiori 
.Inajá Franco Ferreira- - - ''ãffB 
Irene Maria da Silva 
Jrene Paula ErlingerCalat>réz,Ui 

Irenita Maria de Oliveira Costa 
Ivanice Sanguinetti Czepielews 
Ivone Aparecida Rodrigues 

149592 
£87638 
256787 
158613 
131796 
150467 
242944 

.253178 
64529 

160317 
189439 
69290 

184719 
95999 

197331 
238177 
281735 
162617 
71066 

155187 
91372 

t.257573 
83755 

a.13553 
208610 
39147 
30781 

S128767 
89261 

.68703 
136716 

Í66969 
281921 

209961 
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Yvelise Tambasco Vicentini Passos 

SZãtli Garcez. Rosa 
Zélia Salles 
Zenaide Pinheiro Feíiffií 
Zulmerinda Rpçha Neyes 

170080 
72213 

12J29J 
06045 
187694 

4̂04 
220800 

148283 

80833 
53227 

260632 
^ ^ . 1 .99545 

124256 
^ ^ 3 8 3 8 

134149 

1 5 - J O R N A L DO C R P 



1 
Al 

atual gestão do CRP-06, 
Psicologia e Cidadania, 

•visando uma administração 
democrática, vem mantendo o 
compromisso de promover o 
revezamento dos conselheiros que 
integram a direção do Conselho. A 
nova diretoria, que tem por 
presidente o conselheiro Odair Sass, 
tomou posse no dia 25 de setembro. 

O presidente acredita que o 
próximo programa administrativo 
representa continuidade e, ao 
mesmo tempo, descontinuidade em 
relação ao anterior. Continuidade 
por procurar contemplar a 
consolidação de propostas já em 
andamento como, por exemplo, a 
Reforma Administrativa. E 
descontinuidade por superar 
proposições iniciais, especialmente 
a questão das comissões. 

Em síntese, o plano de ação 
prioriza aspectos como articulação 
interna entre as comissões, conclusão 
da reforma administrativa, maior 
envolvimento do Conselho com 
outras instituições da sociedade, 
reforma do prédio adquirido para 
instalação da nova sede e realiza­
ção do Congresso Regional de 
Psicologia. 

Em relação às comissões, Odair 
Sass esclarece que "a ideia é superar 
cristalizações e a falta de articulação 
observada entre elas". Se por um' 
lado essa forma de organização 
revelou-se positiva, por ter 
especificado temas importantes 
(Saúde, Infância e Adolescência, 
Formação e Educação, etc) e 
permitiu com que conselheiros e 
demais profissionais participantes 
se apropriassem do funcionamento 
do Conselho, por outro observou-se 
uma excessiva preocupação com 

questões específicas, provocando 
menos integrações do que seria 
possível e desejável. 

A nova proposta é realizar 
projetos que tenham por base grupos 
de trabalho relativos aos diversos 
temas, que atuarão em sintonia uns 
com os outros. Essa iniciativa, no 
entanto, não elimina totalmente as 
comissões, que continuarão a atender 
demandas como consultas,convites 
e outras solicitações. 

Já a reforma administrativa terá 
continuidade assegurada em 94. 
Quando a primeira diretoria da 
gestão Psicologia e Cidadania 
assumiu, o quadro de funcionários 
era inchado e consumia boa parte 
do orçamento programa. Houve uma 
racionalização dos recursos, o que 
liberou verbas para o atendimento 
de interesses emergentes da 
categoria. Agora, esses interesses 
serão reforçados comapossibilidade 
dos conselheiros exercerem um 
papel articulador interno e externo, 
pois estarão livres do excesso de 
atividades administrativas e 
burocráticas. Afinal, a adminis- . 
tração deve e pretende adequar-se 
plenamente a serviço dos psicólogos 
e da Psicologia. 

Também pensando em melhorar 
o atendimento aos profissionais será 
reformada a nova sede. A casa, com 
cerca de mil metros quadrados, 
após as devidas reformas 
programadas para o próximo ano, 
deverá transformar-se num lugar 
bem-estruturado, sempre aberto 
aos psicólogos que desejem estudar, 
trocar ideias sobre questões 
relevantes etc. Odair Sass afirma 
que o novo espaço não será usado 
só pela máquina administrativa, 
como tem predominado nos últimos 

anos. "O espaço deve se transformar 
na casa dos psicólogos". 

A venda das instalações da 
Borges Lagoa, atual sede, também 
está prevista. Com os fundos 
arrecadados serão feitas reformas 
na futura sede, adquiridos 
equipamentos para esta e para as 
subsedes e aprimorado o processo 
de informatização de ambas. 

A articulação com entidades da 
sociedade civil é outra meta a ser 
cumprida nesta gestão. O 
objetivo é o envolvimento com 
entidades que desenvolvam 
atividades políticas e sociais em 
relação ao menor, educação, saúde 
e outros setores condizentes como 

. universo da psicologia. "Esse 
projeto, embora já tenha sido 
iniciado, precisa avançar, ainda 
mais", avalia o presidente. 

Nesse s e n t i d o , já está em 
andamento um convénio CRP-06 / 
SEADE (Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados), que 
terá a finalidade de realizar um 
recadastramento de toda categoria, 
não só. para atualizar endereços, 
mas traçar um perfil dos 
profissionais em suas respectivas 
áreas de exercício profissional. Hoje, 
não há um posicionamento claro de 
quantos psicólogos estão at i vos em 
São Paulo, Mato Grosso e Mato-
Grosso do Sul, e quantos psicólogos 
inativos constam nos registros 
disponíveis, até mesmo por 
falecimento. 

Anuidade 94 
O valor da anuidade cobrada 

pelo CRP-06 em 93 foi de. 90 
UFIRs, quantia que se revelou 
insuficiente para atender as reais 

necessidades da categoria. Até 
mesmo o Conselho Federal foi 
afetado, na medida em que houve 
diminuição no repasse de verbas, e o 
Regional só sobreviveu às 
dificuldades em função do adiamento 
do alguns projetos. 

Além disso, sem falar em planos 
futuros, só considerando recursos 
humanos, o CRP-06 gasta, 
atualmente, em torno de 47% de 
seu orçamento. A proposta dà 
atual gestão é a de reduzir esses, 
gastos. 

Se afixaçãodovalorda anuidade 
é sempre um assunto delicado, 
porque hoje a maior parte do 
psicólogos têm uma renda muito 
baixa, não se pode esquecer da -̂
proposta política que envolve a 
questão orçamentária e o retorno 
que tal quantia pode trazer para os 
profissionais. 

Para decidir questões financeiras 
foi realizada, dia 15 de outubro.a 
assembleia anual dos profissionais 
do CRP-06. Na ocasião foram feitas 
duas propostas para a cobrança da 
anuidade de 94, uma de 100 e outra 
de 110 UFIRs, sendo que a segunda 
foi considerada a mais viável. Esse 
valor contempla a realização do 
recadastramento e também leva em 
consideração que está por vir um 
ano de grandes realizações, como a 
reforma da nova sede e o Congresso 
Regional de Psicologia, previsto para 
o primeiro semestre de 94. Este 
último visa o Processo Constituinte, 
que poderá desencadear importantes 
mudanças na formação e exercício 
profissional. Agora, é torcer para 
que a inflação não dispare em 94, e 
que o orçamento previsto consiga 
alcançar o maior número possível 
de conquistas em prol da Psicologia. 
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